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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA STJ/GDG N. 190 DE 07 DE MARÇO DE 2019.
 
Constitui comissão responsável pela elaboração do estudo para ﬁns da
implantação da metodologia de custos no Tribunal.
 
O DIRETOR-GERAL EM SUBSTITUIÇÃO DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA, usando da atribuição conferida pelo item 16.2, inciso X, alínea b, do Manual de Organização do
STJ, e o que consta do processo STJ n. 8.497/2017.
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Fica constituída comissão responsável pela elaboração do estudo para ﬁns da
implantação da metodologia de custos no Superior Tribunal de Justiça.
Art. 2º Integram a comissão, sob a coordenação do primeiro, os seguintes servidores:
I – Claudia Bacelar Carvalho de Freitas, matrícula S035127;
II – Diego Luiz Coelho, matrícula S065581;
III – Lucas Eduardo Coutinho Nogueira, matrícula S055900;
IV – Edmilson Pereira da Silva, matrícula S043138;
V – Kelson Ferreira Rocha, matrícula S069234;
VI – Octávio Barbosa Nenevê, matrícula S051106;
VII - Mariane Franca da Silva, matrícula S067932;
VIII – Edízio Cerqueira dos Santos, matrícula S027205
IX – Paulo Henrique Conti, matrícula, S071743.
Parágrafo único. O coordenador poderá convidar servidores eventuais para auxiliar nas
atividades da comissão.
Art. 3º. A comissão deverá elaborar relatório técnico contemplando no mínimo:
I - as principais metodologias de apuração e gerenciamento de custos adotadas no setor
público e os objetos de custo relacionados a cada uma delas;
II - para cada uma das metodologias descritas, devem ser apresentados:
a) os benefícios e os custos associados;
b) as limitações identiﬁcadas para a implantação no STJ, em especial, as limitações dos
sistemas estruturantes para a disponibilização dos dados e consequentes ajustes;
c) as ferramentas tecnológicas necessárias e os respectivos custos;
d) os impactos na rotina das unidades, gerados por atividades previstas no processo de
apuração de custos;
III - proposta de regulamentação para a institucionalização da gestão de custos no Tribunal;
IV - deﬁnição de estratégias para implantação da cultura de gestão de custos e de estímulo ao
uso da informação para o processo decisório, incluindo ações de divulgação e de transparência dos
resultados;
V - definição dos indicadores para monitoramento de resultados da gestão de custos;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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